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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 27/2004
de 25 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo de Alteração da Convenção,
de 23 de Julho de 1990, Relativa à Eliminação da Dupla
Tributação em Caso de Correcção de Lucros entre
Empresas Associadas, incluindo a Acta Final, assinado
em Bruxelas em 25 de Maio de 1999, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 43/2004, em 6 de Maio de 2004.

Assinado em 7 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 28/2004
de 25 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo sobre a Participação da Repú-
blica Checa, da República da Estónia, da República do
Chipre, da República da Letónia, da República da Lituâ-
nia, da República da Hungria, da República de Malta,
da República da Polónia, da República da Eslovénia
e da República Eslovaca no Espaço Económico Euro-
peu, assinado no Luxemburgo em 14 de Outubro de
2003, incluindo os anexos A e B e a Acta Final com
as suas declarações, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 44/2004, em
1 de Abril de 2004.

Assinado em 7 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 29/2004
de 25 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificada a Convenção, estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à
Assistência Mútua e à Cooperação entre as Adminis-
trações Aduaneiras, incluindo um anexo com declara-
ções, assinada em Bruxelas em 18 de Dezembro de 1997,
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 45/2004, em 6 de Maio de 2004.

Artigo 2.o

1 — Nos termos do n.o 6 do artigo 20.o da Convenção,
a República Portuguesa declara que os agentes da admi-
nistração aduaneira dos Estados membros podem con-
tinuar a perseguição no território da República Por-
tuguesa nas seguintes condições:

a) Os agentes perseguidores não podem deter a
pessoa perseguida;

b) A perseguição pode realizar-se até 50 km da
fronteira ou durante duas horas.

2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 26.o da Convenção,
a República Portuguesa declara que:

a) Aceita a competência do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias para decidir a
título prejudicial sobre a interpretação da Con-
venção;

b) Para o efeito, segundo as regras previstas na
alínea b) do n.o 5 do artigo 26.o, qualquer órgão
jurisdicional nacional pode submeter ao Tribu-
nal de Justiça uma questão suscitada em pro-
cesso pendente perante esse órgão jurisdicional
relativa à interpretação da presente Convenção,
se considerar que uma decisão sobre essa ques-
tão é necessária ao julgamento da causa.

3 — Nos termos do n.o 4 do artigo 32.o, a República
Portuguesa declara que a presente Convenção, com
excepção do seu artigo 26.o, é aplicável nas suas relações
com os Estados membros que tiverem formulado a
mesma declaração.

Assinado em 7 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 24/2004
de 25 de Junho

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico
das armas e suas munições

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É concedida ao Governo autorização para legis-
lar sobre a criação do regime jurídico aplicável ao
fabrico, montagem, reparação, importação, exportação,
transferência, armazenamento, circulação, comércio,
cedência, detenção, manifesto, guarda, segurança, uso
e porte de armas e suas munições, bem como do regime
punitivo criminal e contra-ordenacional relativo a com-
portamentos ilícitos associados àquelas actividades, com
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o objectivo de salvaguardar a ordem, a segurança e a
tranquilidade públicas.

2 — Ficam excluídas da presente lei de autorização
legislativa as actividades referidas no número anterior
relativas a armas e munições destinadas às Forças Arma-
das, militarizadas, forças e serviços de segurança, outros
serviços públicos cuja lei expressamente as exclua, bem
como aquelas que se destinem exclusivamente a fins
militares.

Artigo 2.o

Sentido e extensão da autorização legislativa

O sentido e a extensão da legislação a aprovar ao
abrigo da presente autorização legislativa são os seguin-
tes:

a) Proceder à fixação conceptual de definições téc-
nicas, jurídicas e outras relativas ao fabrico, montagem,
reparação, importação, exportação, transferência, arma-
zenamento, circulação, comércio, cedência, detenção,
manifesto, guarda, segurança, uso e porte de armas e
suas munições;

b) Proceder à classificação das armas, munições e
outros acessórios por classes e criar a classe A de armas
e munições e outros acessórios e as classes de armas B,
B1, C, D, E, F e G, de acordo com o grau de peri-
gosidade, o fim a que se destinam e a sua utilização;

c) Estabelecer que as armas de fogo de cano de alma
estriada de calibre superior a 12,7 mm e de cano de
alma lisa de calibre superior a 20 mm são armas da
classe A;

d) Definir e estabelecer o regime jurídico relativo
à venda, aquisição, cedência, detenção, uso e porte de
armas das classes referidas na alínea b);

e) Prever que, para efeitos de aplicação do artigo 7.o
do Código de Justiça Militar, aprovado pela Lei
n.o 100/2003, de 15 de Novembro, se entende que:

i) A referência constante da sua alínea a) a armas
de defesa, caça, precisão e recreio é efectuada
às pistolas, revólveres, espingardas, carabinas,
armas eléctricas e aerossóis de defesa classifi-
cados pelo presente diploma como armas das
classes B, B1, C, D, E, F e G, e os componentes
de recarga das suas munições, bem como os
acessórios e sistemas de pontaria susceptíveis
de nelas serem montados, tal como as armas,
só se consideram como material de guerra se
pertencentes ou afectos às Forças Armadas ou
outras forças militares ou militarizadas;

ii) Estão abrangidas pela sua alínea a) as armas
de fogo de cano de alma estriada de calibre
superior a 12,7 mm ou de cano de alma lisa
de calibre superior a 20 mm;

iii) Estão abrangidas pela sua alínea c) as munições
com bala perfurante, explosiva, incendiária, tra-
cejante ou desintegrável;

iv) Não estão abrangidos pela sua alínea h) uni-
camente os aerossóis de defesa e as substâncias
ou produtos químicos aptos a provocar rapida-
mente nos seres humanos irritações sensoriais
ou incapacidade física e cujos efeitos desapa-
reçam brevemente após a sua utilização, fabri-
cados exclusivamente com esse fim;

v) Não estão abrangidos pela sua alínea i) os enge-
nhos explosivos civis ou de fabrico artesanal e
os engenhos pirotécnicos;

f) Definir e estabelecer o regime jurídico relativo à
concessão, renovação, caducidade e cassação de licenças
de detenção e de uso e porte das armas referidas na
alínea b);

g) Estabelecer que o portador de arma, por ordem
de qualquer autoridade policial, deve, sob pena de incor-
rer em crime de desobediência qualificada, submeter-se
a provas de detecção da taxa de álcool no sangue ou
de outros produtos ou substâncias que, por terem sido
ingeridos, ministrados ou inalados, lhe alterem o com-
portamento;

h) Estabelecer que quando o portador de arma se
encontrar em manifesto estado de embriaguez ou sob
a influência de álcool, estupefacientes, substâncias psi-
cotrópicas ou produtos com efeito análogo deve a auto-
ridade policial proceder à apreensão imediata da arma,
podendo, quando tal não for possível, essa apreensão
ser efectuada por qualquer atirador desportivo ou caça-
dor, desde que possa ser garantida em condições de
segurança para si ou para terceiros;

i) Estabelecer que nos casos em que não seja auto-
rizada a renovação da licença de uso e porte ou detenção
de armas deve o interessado entregar a respectiva arma
na Polícia de Segurança Pública (PSP), acompanhada
dos documentos inerentes, no prazo de 15 dias após
a notificação da decisão, sob pena de incorrer em crime
de desobediência qualificada;

j) Definir e estabelecer o regime jurídico relativo à
compra e venda, importação, exportação e transferência
de armas e acessórios referidos na alínea b);

l) Definir os tipos de alvarás de armeiro para o exer-
cício da actividade de fabrico, compra e venda ou repa-
ração de armas das classes referidas na alínea b) e suas
munições e estabelecer o regime jurídico relativo à con-
cessão, renovação, caducidade, cedência e cassação de
alvarás para o fabrico e comércio daquelas armas;

m) Estabelecer que o director nacional da PSP pode
determinar a cassação do alvará de armeiro e do alvará
para a exploração e gestão de carreiras e campos de
tiro, nos casos em que se verifique incumprimento das
disposições legais fixadas para a prática da actividade,
alteração dos pressupostos em que se baseou a concessão
do alvará ou por razões de segurança e ordem pública;

n) Estabelecer que nos casos a que se refere a alínea
anterior devem as instalações ser encerradas no prazo
de quarenta e oito horas após a notificação da decisão,
sob pena de incorrer em crime de desobediência qua-
lificada, sem prejuízo de a PSP optar por outro pro-
cedimento, nomeadamente o imediato encerramento e
selagem preventiva das instalações;

o) Estabelecer regras específicas de conduta na deten-
ção, cedência, uso e porte de armas, seu comércio,
fabrico e reparação;

p) Estabelecer o regime jurídico relativo aos cursos
de formação de portadores de armas de fogo, carreiras
e campos de tiro;

q) Criar e tipificar um regime específico de respon-
sabilidade criminal com o seguinte alcance:

i) Punir com pena de prisão até 5 anos ou com
pena de multa até 600 dias quem, sem se encon-
trar autorizado, ou em contrário das prescrições
da autoridade competente, importar, exportar,
transferir, fabricar, guardar, comprar, vender,
ceder ou adquirir a qualquer título, distribuir,
detiver, transportar, usar ou trouxer consigo
arma das classes B, B1, C e D, espingarda ou
carabina facilmente desmontável em componen-
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tes de reduzida dimensão com vista à sua dis-
simulação, espingarda não modificada de cano
de alma lisa inferior a 46 cm, arma de fogo dis-
simulada, arma de fogo transformada ou modi-
ficada;

ii) Punir com pena de prisão até 3 anos ou com
pena de multa até 360 dias quem, sem se encon-
trar autorizado ou em contrário das prescrições
da autoridade competente, importar, exportar,
transferir, fabricar, guardar, comprar, vender,
ceder ou adquirir à qualquer título, distribuir,
detiver, transportar, usar ou trouxer consigo
arma da classe E, arma branca dissimulada,
facas de abertura automática ou estiletes, facas
de borboleta, facas de arremesso, estrelas de
lançar, boxers e outras armas brancas ou enge-
nhos ou instrumentos com ou sem aplicação
definida que possam ser usados como arma de
agressão e o seu portador não justifique a sua
posse, arma lançadora de gases, aerossóis de
defesa, substâncias ou produtos químicos aptos
a provocar rapidamente nos seres humanos irri-
tações sensoriais ou incapacidade física e cujos
efeitos desapareçam brevemente após a sua uti-
lização, fabricados exclusivamente com esse fim,
bastão ou outra arma eléctrica, silenciador, par-
tes essenciais da arma de fogo e munições;

iii) Punir com pena de prisão até 3 anos ou com
pena de multa até 360 dias quem, encontran-
do-se autorizado a deter, usar ou ser portador
de armas das classes B, B1, C, D e E, importar,
exportar ou transferir fora das condições legais,
fabricar, guardar, comprar, vender, ceder ou
adquirir a qualquer título, distribuir, detiver,
transportar, usar ou trouxer consigo arma dessas
classes sem se encontrar manifestada, quando
o mesmo for obrigatório;

iv) Punir com pena de prisão de 2 a 10 anos quem,
sem para tal se encontrar autorizado, se dedicar,
como modo de vida principal ou complementar,
à importação, exportação, transferência, fabrico,
transformação ou modificação, compra, venda,
distribuição ou transporte de armas de alarme,
das armas, engenhos, instrumentos, mecanis-
mos, produtos, substâncias ou munições refe-
ridos nas subalíneas i), ii) e iii) e que não sejam
classificados como material de guerra, ou a qual-
quer título ilicitamente receber, detiver ou pro-
porcionar a outrem uma sua quantidade sig-
nificativa;

v) Estabelecer que se entende por quantidade sig-
nificativa, relativamente a munições, mais de
2500 unidades, independentemente do seu tipo
e calibre;

vi) Punir com pena de prisão até 5 anos ou com
pena de multa até 600 dias, se pena mais grave
lhe não couber por força de outra disposição
legal, quem, sem estar especificamente autori-
zado pela autoridade responsável ou compe-
tente para o efeito ou com jurisdição sobre o
local, transportar, detiver, usar ou for portador
ou distribuir, em estabelecimento de ensino,
estabelecimento prisional, estabelecimento de
diversão nocturna, feira ou mercado ou recinto
onde ocorra manifestação cívica, política, reli-
giosa, artística ou cultural, qualquer das armas
das classes B, B1, C, D, E, F ou G, reprodução

de arma de fogo, bem como quaisquer armas,
munições, engenhos, instrumentos, mecanis-
mos, produtos ou substâncias referidos nas
subalíneas i), ii) e iii), engenho explosivo civil
ou de fabrico artesanal ou engenho pirotécnico;

vii) Punir com pena de prisão até 5 anos ou com
pena de multa até 600 dias, se pena mais grave
lhe não couber por força de outra disposição
legal, quem, sem estar especificamente autori-
zado pelo comandante da autoridade pública
competente por força da lei pela segurança da
área territorial onde ocorra manifestação ou
espectáculo desportivo, transportar, detiver,
usar ou for portador ou distribuir, em recinto
desportivo ou dentro da zona de exclusão, qual-
quer das armas das classes B, B1, C, D, E, F
ou G, reprodução de arma de fogo, bem como
quaisquer armas, munições, engenhos, instru-
mentos, mecanismos, produtos ou substâncias
referidas nas subalíneas i), ii) e iii), engenho
explosivo civil ou de fabrico artesanal ou enge-
nho pirotécnico;

viii) Punir com pena de prisão até 1 ano ou com
pena de multa até 360 dias, se pena mais grave
lhe não couber por força de outra disposição
legal, quem, pelo menos por negligência, deti-
ver, transportar, usar ou for portador de arma
com uma taxa de álcool no sangue igual ou supe-
rior a 1,2 g/l;

ix) Estabelecer que o condenado pela prática dos
crimes previstos nas subalíneas i) a viii) é pas-
sível, para além da cassação da licença de uso
e porte ou outra de que seja titular, e da perda
das armas a favor do Estado, de uma medida
de proibição de frequência, pelo período de 1 a
10 anos, dos estabelecimentos de ensino ou
recintos desportivos onde tenham ocorrido as
condutas referidas, bem como das feiras ou mer-
cados onde se exerça a venda ambulante e onde
tenham ocorrido aquelas condutas, de quaisquer
provas desportivas de tiro ou a interdição do
direito de caçar pelo mesmo período;

x) Estabelecer que, para efeitos do disposto na
subalínea anterior, não é tido em conta para
o prazo de proibição o tempo em que o agente
estiver privado da liberdade por força de medida
de coacção processual, pena ou medida de
segurança;

xi) Estabelecer que, se o crime for cometido no
interior de estabelecimento prisional por quem
tiver sido condenado a pena de prisão, não
poderá beneficiar de quaisquer medidas de fle-
xibilização do cumprimento da pena que estiver
a cumprir ou da pena que resultar daquele
crime, sem prejuízo do regime próprio da liber-
dade condicional;

r) Estabelecer que, sem prejuízo da cassação de licen-
ças por autoridade judiciária, o director nacional da PSP
pode determinar a cassação das licenças nos casos em
que:

i) O titular foi condenado por infracções relacio-
nadas com estupefacientes ou por qualquer um
dos seguintes crimes:

I) Crimes contra a vida: homicídio, homi-
cídio qualificado, homicídio privilegiado,
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homicídio a pedido da vítima, incita-
mento ou ajuda ao suicídio, infanticídio,
homicídio por negligência com uso de
arma;

II) Crimes contra a integridade física: ofensa
à integridade física simples, ofensa à inte-
gridade física grave, ofensa à integridade
física qualificada, ofensa à integridade
física por negligência com uso de arma,
participação em rixa, maus tratos;

III) Crimes contra a liberdade pessoal: ameaça,
coacção, coacção grave, sequestro, escra-
vidão, rapto, tomada de refém;

IV) Crimes contra a liberdade sexual: coac-
ção sexual, violação, abuso sexual de pes-
soa incapaz de resistência, abuso sexual
de pessoa internada, tráfico de pessoas,
lenocínio;

V) Crimes contra a autodeterminação sexual:
abuso sexual de crianças, abuso sexual
de menores dependentes, actos sexuais
com adolescentes, actos homossexuais
com adolescentes, lenocínio e tráfico de
menores;

VI) Crimes contra a reserva da vida privada:
violação de domicílio;

VII) Crimes contra a propriedade: furto qua-
lificado, roubo, violência depois da sub-
tracção, dano com violência;

VIII) Crimes contra o património em geral:
extorsão, receptação dolosa;

IX) Crimes contra a paz e humanidade: inci-
tamento à guerra, aliciamento de forças
armadas, recrutamento de mercenários;

X) Crimes contra a humanidade: genocídio,
discriminação racial ou religiosa, crimes
de guerra contra civis, destruição de
monumentos, tortura e outros tratamen-
tos cruéis, degradantes ou desumanos,
tortura e outros tratamentos cruéis,
degradantes ou desumanos graves, omis-
são de denúncia;

XI) Crimes contra a família: subtracção de
menor com violência ou ameaça;

XII) Crimes de perigo comum: incêndios,
explosões e outras condutas especial-
mente perigosas, energia nuclear e actos
preparatórios, danos contra a natureza,
detenção de arma proibida, tráfico de
armas, detenção de armas, instrumentos,
mecanismos, substâncias ou engenhos em
locais proibidos, detenção de armas, ins-
trumentos, mecanismos, substâncias ou
engenhos em recintos desportivos, uso e
porte de arma sob efeito de álcool;

XIII) Crimes contra a segurança das comuni-
cações: captura ou desvio de aeronaves,
navio, comboio ou veículo de transporte
colectivo de passageiros, atentado à segu-
rança de transporte por ar, água, ou cami-
nho de ferro, atentado à segurança de
transporte rodoviário, condução de veí-
culo em estado de embriaguez ou sob a
influência de estupefacientes ou substân-
cias psicotrópicas, lançamento de projéc-
til contra veículo;

XIV) Crimes de anti-socialidade perigosa:
embriaguez e intoxicação, exploração de
menor na mendicidade;

XV) Crimes contra a paz pública: instigação
pública a um crime, associação criminosa,
organização terrorista, terrorismo, parti-
cipação em motim, participação em
motim armado;

XVI) Crimes contra a independência e a inte-
gridade nacionais: traição à Pátria, ser-
viço militar em forças armadas inimigas,
inteligências com o estrangeiro para pro-
vocar guerra, prática de actos adequados
a provocar guerra, inteligências com o
estrangeiro para constranger o Estado
Português, ajuda a forças armadas ini-
migas, campanha contra o esforço de
guerra, sabotagem contra a defesa nacio-
nal, violação de segredo de Estado, espio-
nagem, meios de prova de interesse
nacional, infidelidade diplomática, usur-
pação de autoridade pública portuguesa,
entrega ilícita de pessoas a entidade
estrangeira;

XVII) Crimes contra Estados estrangeiros e
organizações internacionais: crime contra
pessoa que goze de protecção interna-
cional, ultraje de símbolos estrangeiros;

XVIII) Crimes contra a realização do Estado de
direito: alteração violenta do Estado de
direito, incitamento à guerra civil ou à
alteração violenta do Estado de direito,
atentado contra o Presidente da Repú-
blica, ofensa à honra do Presidente da
República, sabotagem, incitamento à
desobediência colectiva, ligações com o
estrangeiro, ultraje de símbolos nacionais
ou regionais, coacção contra órgãos cons-
titucionais, perturbação do funciona-
mento de órgão constitucional;

XIX) Crimes eleitorais: perturbação de assem-
bleia eleitoral, coacção de eleitor;

XX) Crimes contra a autoridade pública: resis-
tência e coacção sobre funcionário, deso-
bediência qualificada, tirada de presos;

XXI) Crimes cometidos no exercício da caça
ou acto venatório: exercício perigoso da
caça, exercício da caça sob influência de
álcool, crimes contra a preservação da
fauna e das espécies cinegéticas, violação
de meios e processos permitidos, falta de
habilitação para o exercício da caça,
desobediência;

XXII) Crimes de natureza estritamente militar;

ii) O titular foi condenado pela prática de infracção
no exercício de acto venatório, tendo-lhe sido
interditado o direito de caçar ou cassada a res-
pectiva autorização, ou por ter cessado, por
caducidade, a referida autorização;

iii) O titular foi condenado por crime de maus tratos
ao cônjuge ou a quem com ele viva em condições
análogas, aos filhos ou a menores ao seu cui-
dado, ou pelo mesmo crime foi determinada
a suspensão provisória do processo de inquérito;

iv) Ao titular foi aplicada medida de coacção de
obrigação de não contactar com determinadas
pessoas ou não frequentar certos lugares ou cer-
tos meios;
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v) Ao titular foi aplicada a medida de suspensão
provisória do processo de inquérito mediante
a imposição de idênticas injunções ou regras
de conduta;

vi) O titular utilizou a arma para fins não auto-
rizados ou diferentes daqueles a que a mesma
se destina ou violou as normas de conduta do
portador de arma;

vii) O titular foi expulso de federação desportiva
de tiro;

viii) O titular contribuiu com culpa para o furto ou
extravio da arma;

ix) O titular contribuiu com culpa na guarda, segu-
rança ou transporte da arma para a criação de
perigo ou verificação de acidente;

s) Estabelecer que em casos justificados pela urgência
e havendo fortes indícios da prática do crime de maus
tratos ao cônjuge ou a quem com ele viva em situações
análogas, aos filhos ou a menores ao seu cuidado, poderá
qualquer autoridade policial apreender de imediato a
licença de uso e porte da arma do suspeito, bem como
a arma correspondente e respectivos documentos ine-
rentes, lavrando termo de cassação provisória que
seguirá, juntamente com o expediente resultante da notí-
cia do crime, para os serviços do Ministério Público;

t) Estabelecer que a concessão de nova licença só
será autorizada decorridos cinco anos após a cassação,
depois de verificados todos os requisitos para a sua con-
cessão, sempre que a licença tiver sido cassada porque
o titular utilizou a arma para fins não autorizados ou
diferentes daqueles a que a mesma se destina ou violou
norma de conduta do portador de arma, foi expulso
de federação desportiva de tiro, contribuiu com culpa
para o furto ou extravio da arma, na guarda, segurança
ou transporte da arma, para a criação de perigo ou
verificação do acidente;

u) Estabelecer que a cassação da licença implica a
sua entrega na PSP, acompanhada da arma ou armas
que a mesma autoriza e respectivos documentos ine-
rentes sob pena de cometimento de crime de desobe-
diência qualificada;

v) Estabelecer que no prazo de 180 dias deverá o
proprietário promover a venda da arma, sob pena de
ser declarada perdida a favor do Estado;

x) Definir e estabelecer um regime jurídico específico
relativo aos comportamentos ilícitos tidos como con-
tra-ordenacionais, tipificando-os e fixando as coimas
aplicáveis correspondentes, com observância do disposto
no regime geral das contra-ordenações e coimas apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 356/89, de 17 de Outubro, 244/95, de 14 de Setembro,
e 323/2001, de 17 de Dezembro, e pela Lei n.o 109/2001,
de 24 de Dezembro;

z) Definir e estabelecer um regime jurídico específico
relativo à responsabilidade civil dos detentores e por-
tadores de armas;

aa) Criar normas de transição estabelecendo a fixação
de um prazo razoável para a regularização, sem apli-
cação de qualquer sanção, de todas as situações de
detenção ilícita de armas e seus acessórios;

bb) Proceder à revogação de todas as normas legais
e diplomas que disponham em contrário ao regime jurí-
dico a aprovar, designadamente:

i) O Decreto-Lei n.o 37 313, de 21 de Fevereiro
de 1949;

ii) O Decreto-Lei n.o 49 439, de 15 de Dezembro
de 1969;

iii) O Decreto-Lei n.o 207-A/75, de 17 de Abril;
iv) O Decreto-Lei n.o 328/76, de 6 de Maio;
v) O Decreto-Lei n.o 432/83, de 14 de Dezembro;

vi) O Decreto-Lei n.o 399/93, de 3 de Dezembro;
vii) A Lei n.o 8/97, de 12 de Abril;

viii) A Lei n.o 22/97, de 27 de Junho;
ix) A Lei n.o 93-A/97, de 22 de Agosto;
x) A Lei n.o 29/98, de 26 de Junho;

xi) A Lei n.o 98/2001, de 25 de Agosto;
xii) O Decreto-Lei n.o 258/2002, de 23 de Novembro;

xiii) O Decreto-Lei n.o 162/2003, de 24 de Julho;
xiv) O artigo 275.o do Código Penal, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março, alterado
pela Lei n.o 98/2001, de 25 de Agosto.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
180 dias.

Aprovada em 13 de Maio de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Junho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Junho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Resolução da Assembleia da República n.o 43/2004

Aprova, para ratificação, o Protocolo de Alteração da Convenção,
de 23 de Julho de 1990, Relativa à Eliminação da Dupla Tri-
butação em Caso de Correcção de Lucros entre Empresas Asso-
ciadas, incluindo a Acta Final, assinado em Bruxelas em 25
de Maio de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, o Protocolo de Alteração da Convenção, de
23 de Julho de 1990, Relativa à Eliminação da Dupla
Tributação em Caso de Correcção de Lucros entre
Empresas Associadas, incluindo a Acta Final, assinado
em Bruxelas em 25 de Maio de 1999, cujo texto na
versão autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Aprovada em 6 de Maio de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

PROTOCOLO DE ALTERAÇÃO DA CONVENÇÃO, DE 23 DE JULHO
DE 1990, RELATIVA À ELIMINAÇÃO DA DUPLA TRIBUTAÇÃO
EM CASO DE CORRECÇÃO DE LUCROS ENTRE EMPRESAS
ASSOCIADAS.

As Altas Partes Contratantes no Tratado que institui
a Comunidade Europeia:

Desejosas de dar aplicação ao artigo 293.o do Tra-
tado, nos termos do qual se comprometeram a


